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PROCESSO CEE Nº:  710/01

INTERESSADA
  :  Secretaria de Estado da Educação

ASSUNTO

  :  Encaminha consulta  sobre Projeto  de Lei nº 428/01

     que suspende  o regime  de  progressão  continuada

     e a sistemática  de avaliação do rendimento  escolar

     no ensino fundamental da  rede  pública  estadual

RELATOR

  :  Conselheiro Dárcio José Novo

PARECER CEE Nº      250/2001     -     CLN    -    Aprovado em 10-10-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de consulta formulada pela Presidência deste Conselho, no sentido de saber sobre constitucionalidade do Projeto de lei n. 428/2001, em trâmite na Assembléia Legislativa do Estado, que visa suspender o regime de progressão continuada de avaliação do rendimento escolar, regime este que foi regulamentado por este Conselho através da Deliberação CEE n. 09/97.

1.2 APRECIAÇÃO

A Comissão de Legislação e Normas deixa de pronunciar-se sobre o mérito do Projeto de lei apresentado e objeto deste estudo, uma vez que a matéria está tratada na  Deliberação deste Conselho, sustentada em fundamentação teórica adequada e convincente constante da Indicação respectiva.  Ademais, a normatização deste Conselho observa rigorosamente os termos postos na Lei 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Art. 32, §§ 1( e 2(), bem como sua competência jurisdicional exclusiva (Lei Estadual n. 10403/71).

Quanto à forma, o Projeto de lei n. 428/2001 apresenta-se, data vênia, eivado do vício da inconstitucionalidade, vez que fere frontalmente o disposto no inciso XXIV do Art. 22 da Constituição Federal que reserva privativamente à União competência para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, competência esta plenamente exercida com a edição da Lei 9394/96 (LDB). 

E confira-se na LDB que aos sistemas de ensino foi permitido desdobrar o ensino fundamental em ciclos, bem como adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada (§§ 1( e 2( do Art. 32), permissão esta que não pode ser afastada por legislação estadual, sob pena de ferir o princípio constitucional que concede à União a competência privativa para legislar a respeito.

Por outro lado, por força do que dispõe o Art. 1( da Lei Estadual n. 10403, de 06 de julho de 1971, é o Conselho Estadual de Educação o órgão normativo, deliberativo e consultivo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, não podendo a Assembléia Legislativa usurpar essa competência que ao Conselho Estadual de Educação foi outorgada por ela própria através de Lei que deve ser respeitada enquanto vigente.

Através da Deliberação CEE n. 09/97, o Conselho Estadual de Educação cumpriu sua competência jurisdicional, usando da faculdade que lhe concedeu a LDB, normatizando o sistema de ciclos e de progressão continuada que não pode ser suspenso conforme pretendido no Projeto de Lei referido e que tramita na Assembléia Legislativa. 

Vê-se pois, desde logo, que o Projeto de lei n. 428/2001 está eivado do vício da inconstitucionalidade, sequer podendo tramitar regularmente na Assembléia Legislativa do Estado. E ainda que assim não fosse, o que se admite apenas para argumentar, se aprovado, o referido Projeto estaria colidindo com o disposto na Lei 10403/71, usurpando competência que a própria Lei concede ao Conselho Estadual de Educação para exclusivamente normatizar o sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, responda-se ao Gabinete do Presidente no sentido de que a Comissão de Legislação e Normas deste Conselho está convicta de que o Projeto de lei n. 428/2001,  em trâmite na Assembléia Legislativa do Estado, padece do vício insanável de inconstitucionalidade por afrontar de forma direta o disposto no inciso XXIV do Art. 22 da Constituição Federal.

São Paulo, 10 de outubro de 2001.

a) Conselheiro Dárcio José Novo 

                         Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo e Mauro de Salles Aguiar.

São Paulo, 10 de outubro de 2001.

a) Conselheiro Bahij Amin Aur

No exercício da Presidência da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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